Fim da escravidão e controle dos trabalhadores em Desterro (1880-1890).
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Na forma de projetos detalhados ou modestas sugestões, os livros publicados neste período de previsões do fim da escravidão deixavam entrever a ansiedade dos “homens bons” do Brasil em regularizar gradualmente as relações sociais entre brancos e negros, ou entre proprietários e não-proprietários, preparando o país para um futuro de trabalho livre, ordem e progresso
.


Com o objetivo de manter a ordem social, as classes dominantes e os proprietários de escravos em geral procuraram desenvolver um sistema de domínio sobre as ações dos cativos em diversos aspectos de suas vidas (festejos, religiosidade, lazer, família). Durante muito tempo esse controle, na verdade um espaço de negociação entre as exigências de senhores e escravos, deu-se informalmente, seguindo códigos não escritos. Entretanto, a partir de meados do século XIX vemos uma crescente codificação de normas e direitos, em grande parte frutos da luta dos cativos por terem seus direitos reconhecidos e da necessidade de regular as relações de trabalho e a conduta dos trabalhadores fora da escravidão. O objetivo dessa comunicação, portanto, é procurar analisar de que forma o poder público, especialmente o municipal, vai construir esse aparato de controle legal, através do qual vai exercer sua autoridade sobre os escravos, libertos e livres.

Obedecendo as normas nacionais, ditadas pelas leis do Império, era principalmente através das Posturas Municipais que uma regulamentação de comportamentos era exercida, pois, como nos diz Ademir Gebara, “(...) as posturas demonstraram ser um eficiente e criativo instrumento na mediação entre as leis nacionais e as populações a elas sujeitas, na medida em que operacionalizavam todo um sistema legal instituído em todo o país
”. Levando isto em consideração, acredito que as posturas formam um espaço privilegiado para observarmos como o controle sobre os trabalhadores foi construído no caso de Desterro.

Entretanto, é importante levantar uma ressalva ao estudo da legislação, como nos coloca Fabiano Dauwe: 

Há que se atentar, contudo, para o real significado que apresenta o direito na sociedade, da qual busca ser regulador mas não é jamais determinante. Não se pode esperar que todos sigam as determinações da lei o tempo todo; do contrário, a legislação penal seria desnecessária. Assim, um primeiro ponto relevante sobre o direito é a sua incapacidade de controlar, por sua simples existência, a sociedade que regula
.

Reconhecendo o fato de que a existência da lei não implica em seu respeito, o que procuro analisar aqui é a construção desse sistema legal, as áreas que ele procura abarcar que explicitam os pontos de preocupação de proprietários e políticos. 

Nacionalmente, a partir de 1871 a lei Rio Branco, conhecida também como Lei do Ventre Livre, muda o quadro de expectativas em torno da escravidão, tanto de senhores como dos escravos, ao indicar a impossibilidade de reposição dos plantéis com a libertação dos recém-nascidos. Além disso, foi reconhecido o direito dos cativos ao pecúlio abrindo mais esperança pela liberdade. Mas a Lei de 1871 explicita não somente conquistas dos escravos e a abertura de novas esperanças para a alforria, ela expõe um projeto para o controle dessas pessoas que estão se libertando. Os nascidos livres a partir dessa data ficariam sob a responsabilidade e as ordens dos senhores de suas mães até que completassem 21 anos. Além disso, certo controle também era mantido sobre os libertos, que depois de livres teriam de apresentar às autoridades, durante cinco anos, seu contrato de trabalho, ou seja, tinham de provar que estavam contratados, trabalhando e não desocupados.

A vadiagem tornou-se uma das várias questões discutidas nesse momento. Tida como um dos vícios das classes pobres, principalmente dos afrodescendentes, foi combatida com afinco, pois com a libertação dos escravos haveria um novo problema: além de se aperfeiçoarem mecanismos de controle dos trabalhadores livres, seria necessário obrigá-los a trabalhar, pois não haveriam mais os escravos para garantir o suprimento de mão de obra.

O debate sobre a reorganização do mercado de trabalho, no qual estava incluída a questão do combate à vadiagem, apesar de surgir desde a década de 1830, torna-se bastante intenso nas décadas de 70 e 80, quando não podiam mais ser renovados os plantéis de escravos. Isso nos remete a uma questão que freqüentemente é esquecida, a separação entre a experiência dos trabalhadores livres e a dos escravos. Como separar questões tão intimamente ligadas? Seria a experiência dos escravos tão diferente assim da dos trabalhadores livres? Concordando com o que apontam estudos mais recentes sobre a escravidão, e especialmente com Silvia Hunold Lara em seu texto sobre história do trabalho no Brasil
 no qual critica essa ruptura, acreditamos que tal separação seja completamente artificial. E isso fica explicitado nessa discussão sobre a reorganização do mercado de trabalho e a normatização das condutas, pois muitas questões não vão ser criadas, mas sim rediscutidas devido ao fim de mecanismos de controle estabelecidos pela escravidão. Nesses debates incluem-se as questões do combate à ociosidade, da garantia de uma força de trabalho e de seu controle.

A questão do controle dos trabalhadores, então, ficava a cargo da polícia e dos poderes locais, que faziam cumprir os contratos e estabeleciam seus próprios mecanismos de controle. No caso específico da Província de Santa Catarina, alguns meios legais foram desenvolvidos para que fosse possível manter a vigilância sobre os trabalhadores. Já no início da década de 1880, uma categoria profissional passou a ter que possuir registro na Secretaria de Polícia. Em 5 de Abril de 1881 é aprovada pela Assembléia Legislativa Provincial a lei n. 934 que “aprova o regulamento para o serviço de carros, carroças, bondes e outros veículos, proposto pela Câmara Municipal da Capital
”, que estabelece em seu primeiro artigo a obrigatoriedade de todos os condutores de se matricularem na Secretaria de Policia em um prazo de 60 dias. O não cumprimento de um código de condutas, boas maneiras, anotado pelo artigo 5o da mesma lei, poderia resultar em multa e prisão dos condutores
.

Com a aprovação desta lei o poder público passou a ter esse registro sobre um grupo de trabalhadores, livres ou escravos, já que esta matricula se estendia ao grupo dos condutores como um todo. Com a obrigatoriedade da matrícula, a Secretaria de Polícia (observe bem: a questão esta ligada à segurança pública) vai ter acesso a uma relação desses empregados, vai saber quantos e quem são, podendo traçar um registro das atividades de cada um. Além disso, o estabelecimento de normas para a conduta dos condutores vai permitir a polícia controlá-los. Dá legitimidade, pelo menos oficial, à ação policial contra esses trabalhadores, caso eles não cumprissem as normas. Em alguns pontos aproxima-se de um código de trânsito, com restrições ao modo de conduzir, e em outras a um manual de boas maneiras, com o modo como o condutor devia se comportar, tanto com os passageiros quanto com os transeuntes. 

Outra iniciativa semelhante foi colocada em prática com o regulamento para o serviço dos criados. Funcionando de forma semelhante ao regulamento acima colocado, agiria sobre uma parcela maior de trabalhadores, pois: 

Artigo 1o - É considerado criado ou criada, para todos os efeitos desta postura quem quer que, sendo de condição livre ou escrava, tiver ou tomar, mediante salário, a ocupação de moço de hotel, casa de pasto e hospedaria, ou de cozinheiro, copeiro, cocheiro, hortelão, ou de ama de leite, ama seca, lacaio, e, em geral, o de qualquer serviço domestico
.

Estabelecia também a obrigatoriedade da matrícula. Esta seria efetuada em um livro de registro na Secretaria de Policia, onde também existiria outro livro com os certificados dos procedimentos dos criados. 

Artigo 3o – Ninguém poderá tomar exercer a ocupação de criado, ou criada, sem inscrever-se no registro e sem possuir uma caderneta, que deverá conter a cópia desta postura, e número de ordem da inscrição, o nome, idade, filiação, naturalidade, estado, classe de ocupação de criado, o nome e o domicilio da pessoa, a cujo serviço o criado estiver ou for destinado e assinatura do Secretário de polícia, bem como o nome do pai e mãe, tutor ou curador do criado quando este for menor, e do senhor quando escravo
.

Além dessas informações sobre os criados, que permitiam uma identificação imediata através da caderneta, havia ainda uma forma de seguir seu comportamento ao longo do tempo. “Artigo 6o – Quem tomar um criado deverá escrever na mesma caderneta o seu contrato, e no caso de saída daquele, deverá certificar na mesma caderneta o motivo da saída e o procedimento do criado, durante o tempo de serviço
”.

De uma forma mais elaborada e mais geral, este regulamento organizava o mercado de trabalho, pois apresentava até um modelo do contrato acima colocado, estabelecendo algumas regras para o funcionamento do mesmo. Permitiria, assim, controlar os trabalhadores, não somente os escravos, mas também os livres. É importante ressaltar isso, em um momento em que o poder dos senhores, o poder patriarcal, começava a ser posto em dúvida, outras formas de controlar os trabalhadores se faziam necessárias. Com o decréscimo e fim da escravidão, que se deu ao longo da década de 1880, o controle sobre os trabalhadores, que antes era exercido individualmente por cada senhor, baseado no seu próprio poder de mando, passou a ter de ser exercido pelo poder público. Dessa forma, essa estratégia de controle dos trabalhadores, baseada no poder e vigilância de cada senhor, em um controle privado dos mesmos, teve de ser substituída.

Com a necessidade de reformular o controle sobre os trabalhadores em mente, o Estado passou a tomar medidas nesse sentido. Vendo o trabalhador e os pobres em geral como um risco à segurança pública, como um setor que precisava ser mantido sob vigilância, as classes proprietárias e seus representantes passaram a colocar medidas legislativas para permitir um controle de condutas, não somente sobre os escravos, mas sobre os trabalhadores em geral. E isso não vai ser colocado simplesmente sob o controle dos poderes públicos. É de fundamental importância para o estudo desta época saber quais são os poderes que vão ser encarregados desse controle.

A questão da regulamentação do trabalho escravo ainda traz em seu bojo uma colocação que contradiz a produção legislativa nacional antes dela. A Lei de 1871 aponta que os contratos de trabalho com os libertos deveriam ter o prazo de sete anos como limite máximo. A lei de 1879 respeita essa colocação anterior, e impõe como limites para o prazo dos contratos o tempo de seis anos para os trabalhadores nacionais e cinco para os imigrantes. Já o regulamento para o serviço de criados coloca em seu segundo parágrafo:     “o contrato poderá ser feito por tempo indeterminado, mas em qualquer caso isso será logo transcrito no livro dos certificados
”.  Não podemos concluir se esse tempo de serviço indeterminado quer dizer qualquer tempo dentro dos limites do prazo de sete anos ou outros estipulados por essas leis. Mas a lei parece deixar uma brecha que pode ser aproveitada.

Infelizmente não conseguimos acompanhar todo o desenrolar do processo de instauração desses dois mecanismos de matricula dos trabalhadores. O que conseguimos localizar é um baixo número de matriculados no prazo estipulado pela lei, o que motivou a Câmara a lançar editais que prorrogavam a data para a matrícula, ampliando o prazo para o cadastro
. E este problema vai se prolongar, visto que outros avisos se seguem, sempre reclamando do registro dos criados, exigindo ações por parte da Câmara:

Informou [o presidente da Câmara] que, a respeito das repetidas deliberações da Câmara sobre a matrícula de criados continua a maior parte deles a serem admitidos ao serviço sem satisfazerem o preceito legal.(...) Que, para execução do Regulamento de 8 de Junho de 1883, ordene-se aos fiscais para, em correição, procederem ao arrolamento dos Criados não matriculados, dando-se aos amos, a cujo serviço se acharem os mesmos criados, um prazo razoável para os mandarem matricular, sob pena de multa, na forma do artigo 20 do Regulamento citado, quando os conservarem a seu serviço sem estarem matriculados
.

Dessa forma o processo de matrícula foi se desenvolvendo ao longo da década de 1880, enfrentando a resistência ao seu desenrolar. E a esse respeito é bastante significativo o relatório da secretaria de polícia relativo ao ano de 1883. Tratando sobre a questão dos criados coloca: “No dia 28 de Novembro último, foi posto em execução o Regulamento aprovado pela lei da Assembléia Provincial n. 1039, de 8 de Junho do ano passado, para o serviço de criados (...) De então até o fim desse ano, inscreveram-se no registro, a cargo desta Repartição, apenas 19 criados
”.

Até onde me foi possível pesquisar, não encontrei indícios de uma grande operacionalização dessa lei, mas é bastante provável que ela tenha continuado na pauta da Câmara, visto não ter sido revogada. É possível que seu não funcionamento em larga escala, pelo menos no prazo estudado, tenha sido principalmente fruto da resistência de senhores e criados ao pagamento de uma nova taxa. E, levantando um último ponto de dúvida sobre a lei de matrícula de escravos, o regulamento de 83 estabelecia um imposto anual de 4$000 réis sobre os criados livres e 2$000 sobre os escravos. Acontece que já em abril de 1884 essa cobrança vai ser invertida
. O que teria impulsionado essa mudança? Talvez um incentivo ao trabalho livre? Pressão por parte dos senhores ou dos criados? Infelizmente não temos informações para corroborar uma análise mais profunda desta questão, mas fica a questão para ser pensada e pesquisada. 

Além desse movimento visando a identificação dos trabalhadores, outras estratégias foram utilizadas visando enquadrá- los  nessa nova organização do mundo do trabalho e de condutas na sociedade, que se desenrolava neste momento. Podemos observar esse novo código de conduta sendo colocado para a sociedade através do Código de Posturas Municipais de Desterro de 1888. Diversos pontos levantados, tidos como críticos nas discussões nacionais sobre o fim da escravidão nas décadas de 60 a 80, têm eco nos artigos das posturas municipais, aprovados no mesmo ano da Abolição. 

A questão do combate à vadiagem transparece em alguns dos artigos das posturas, mostrando a importância que tinha para essa nova organização dos comportamentos em Desterro no fim da década de 1880. As posturas proíbem “ viver sem ocupação lícita, ou esmolar não estando em condições de indigência, e sem permissão da autoridade policial
”. Proibida a vadiagem, esse parágrafo ainda nos coloca a questão de qual seria a aceitação justificada de se esmolar, de qual seria a diferença entre o vadio e o indigente. O fato é que mesmo esses últimos devem ter permissão policial.

Além disso, a própria liberdade de ir e vir desses trabalhadores acabava sendo colocada em risco pelo combate a ociosidade: “é também proibida a reunião de filhos famílias, fâmulos ou criados, nas lojas, tavernas, ruas e calçadas, casas de víspora e rinhideiros, qualquer que seja o fim dela
”. O lazer e o convívio entre os trabalhadores passariam então a ser controlados, pelo menos nos espaços públicos. A reunião deles representava um perigo e deveria, portanto, ser evitada. Hábitos vistos como prejudiciais, como a bebida e o jogo, eram reprimidos, pelo menos para esta parcela da população. Este artigo das posturas nos remete a artigos muito semelhantes, senão iguais, aos que controlavam a população escrava em Desterro nas posturas de anos anteriores, como também nos remete a proibição de “transitarem depois das 10 horas pessoas suspeitas
”. E quem seriam essas “pessoas suspeitas”, visto a preocupação policial com o controle dos pobres e trabalhadores?

Mesmo os espaços privados não se encontram totalmente livres da normatização e controle por parte do poder público. Está proibido “pernoitarem pessoas suspeitas em casas desconhecidas, sem ciência da polícia
”. Vemos como a polícia percebe que deve controlar a reunião das pessoas, estar ciente do que estava acontecendo e do que elas estavam fazendo. E este controle se coloca sobre a ocupação das próprias moradias, pois também é proibido “aboletarem-se em cada canto ou casinha dos denominados cortiços mais de quatro pessoas
”. O controle sobre como os membros da classe mais baixa da sociedade levavam suas vidas não se restringia somente ao seu ambiente de trabalho. Suas vidas privadas e hábitos também estavam sendo atingidos pelas posturas, que procuravam reformular seus costumes e práticas.

Vemos, também, a permanência da repressão à práticas populares e ligadas à origem africana, sendo proibido “fazer sambas ou batuques quaisquer que sejam as denominações, dentro das ruas da cidade ou das povoações
”. Observe como esse “quaisquer que sejam as denominações” permite dar liberdade a ação da polícia de definir o que se encaixa como batuque, legitimando as ações policiais contra manifestações de cultura africana em geral. 

Podemos observar em diversos artigos do código uma preocupação com a ordenação do comércio urbano, uma regulamentação sobre os ambulantes, definindo lugares e licenças, procurando levar o comércio de gêneros para o mercado público ou espaços definidos. Além dessa questão, vemos também a proibição à derrubada de matas e ao roçado junto ao morro a leste da cidade. Esta questão, como muitas outras, é tratada apenas como no campo da saúde pública, sendo legitimada desta maneira. Entretanto, podemos imaginar que estes roçados ou os cortes de madeira tinham funções, eram importantes para a vida de algumas pessoas, que não vão ser levadas em consideração com essa regulamentação da Câmara, que visa o “bem maior” da população desterrense.

É fundamental destacar como essas questões ligadas ao trabalho e a sobrevivência foram tratadas neste momento. Para legitimar essa regulamentação, essas ações que envolviam mexer com os meios de sobrevivência de algumas pessoas, especialmente das mais pobres, o poder público utilizou, então, principalmente de explicações que envolviam as questões da defesa da ordem e de manutenção da saúde, da higiene pública. Enfim, utilizou explicações que trouxessem a razão por trás de suas ações para o campo do bem estar da sociedade. O trabalho teve sua regulamentação legitimada pela defesa da ordem social, daí a íntima ligação, dada na época, entre a questão do trabalho e a segurança pública. O trabalhador continuou a ser visto com desconfiança, devido ao perigo que poderia representar para a ordem social vigente. Daí a necessidade, para uma parcela da população, da identificação e controle dos trabalhadores, para permitir que o controle exercido sobre eles pudesse continuar, agora sendo realizado pelo poder público.“Daí também a transferência para a polícia, órgão repressor por excelência, de uma tarefa que antigamente era feita pela municipalidade
”. À autoridade policial é que foi delegada a tarefa de controlar os trabalhadores. 

A desconfiança em relação aos pobres é também explicitada no Código de Posturas Municipais de Desterro. “Artigo 93. É proibido comprar objetos de qualquer valor a pessoas incapazes ou suspeitas, a criados ou menores, sem autorização escrita dos respectivos pais ou tutores
”. A suspeição generalizada, que antes tinha como alvo preferido os escravos e negros, passa agora a atingir os pobres em geral. É especialmente interessante ressaltar a continuidade que segue a suspeição sobre os escravos e a que vai ser colocada sobre os criados, como já foi citado.

Dessa forma, vemos como a aproximação do fim da escravidão e a Abolição levam o poder público, que toma para si a tarefa de controlar a sociedade, a definir novos padrões para o controle dos trabalhadores. Esta questão, antes deixada a cargo dos senhores, agora passa a ser regulada pela legislação, ganhando legitimidade. Além disso, os objetivos dessa legislação, identificar e controlar os trabalhadores devido ao perigo que representavam, tinha limitações colocadas pelos próprios alvos, pois, por mais que se desejasse um controle mais completo, havia a necessidade de fazer com que os próprios trabalhadores aceitassem se submeter a esse controle. 

Concluímos, mesmo reconhecendo que a elaboração dessas leis reguladoras não implicava em sua real operação na sociedade, como todo um corpo de normas foi criado, em vários pontos até reeditando normas sobre controle de cativos, procurando estabelecer para o poder público, e para o aparato policial especialmente, uma forma legítima de exercer vigilância sobre os trabalhadores em geral no momento em que uma antiga fórmula de domínio é derrubada. A simples existência deste corpo de leis já possibilitava ao Estado a ação sobre determinada parcela da população, que poderia ou não ser exercida, dependendo das escolhas e do contexto em cada momento. Observamos como este momento de proximidade e fim da escravidão levanta uma série de preocupações para as autoridades e proprietários, que codificam suas respostas através de uma representação do pobre e do trabalhador como sujeito perigoso e da constituição de normas para a vigilância e controle dos mesmos em diversos aspectos de suas vidas.
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